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   MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
VALE DO RIO PRETO

Atos do Prefeito

DECRETO Nº 2.735 DE 05 DE JULHO DE 2017.

Regulamenta a apresentação de atestados de saúde médicos
e/ou odontológicos, para os casos de impedimento de trabalho pre-
vistos no artigo 104 da Lei Complementar Municipal nº 47/2013 e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO
RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no artigo 104 da Lei Complementar
Municipal nº 47/2013;

Considerando a necessidade de regulamentação, com regras
claras e objetivas, para a apresentação de atestados de saúdes mé-
dicos e odontológicos, visando resguardar os direitos e deveres
dos servidores e do município;

Considerando o artigo 320 da Lei Complementar 47/2013.

D E C R E TA

Art. 1º - Somente serão aceitos pelo Município de São José
do Vale do Rio Preto, atestados de saúde, médicos e odontológicos,
homologados ou emitidos por profissional com especialidade em
medicina do trabalho no município.

Art. 2º - Os atestados de saúde deverão ser apresentados em
original, até 03 (três) dias úteis após a emissão, contendo obrigato-
riamente:

I – Nome completo do servidor;
II – Período de afastamento em números e por extenso;
III – Data da emissão;
IV – CID (Código Internacional de Doenças);
V – Nome e número do CRM ou CRO do profissional que

emitiu o atestado.

Parágrafo único - Não serão aceitos atestados de saúde
rasurados ou ilegíveis.
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Art. 3º - É indispensável a presença do próprio servidor na homologação do atestado, exceto nos casos de
impossibilidade de locomoção devidamente justificada e comprovada.

Art. 4º - Atestados de saúde com dispensa ao serviço, por mais de 03 (três) dias e inferiores a 15 (quinze) dias, só
serão considerados para efeito de pagamento, se acompanhados do respectivo BAM (Boletim de Atendimento Médi-
co), de receita médica, exames e/ou demais laudos comprobatórios.

Parágrafo único – Os servidores que apresentarem atestados de saúde com dispensa ao serviço com mais de 15
(quinze) dias, deverão ser avaliados por profissional com especialidade em medicina do trabalho no município, ou pela
perícia médica no INSS para liberação do seu retorno às atividades de trabalho.

Art. 5º - Atestados de saúde com dispensa ao serviço, por mais de 15 (quinze) dias, deverão estar acompanha-
dos, além dos requisitos do artigo anterior, de laudo do médico assistente, cuja cópia deverá ficar anexada ao prontuário
médico do servidor no momento da homologação, devendo ainda ser agendada perícia no INSS para requerer o benefí-
cio de Auxílio Doença.

Art. 6º - Se o servidor tornar a se afastar dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data do retorno de um
afastamento, em decorrência da mesma doença ou a soma dos dias afastados ultrapassarem 30 (trinta) dias, mesmo que
interrompidos, deverá haver o encaminhamento para a realização de perícia do INSS para requerer o benefício de Auxílio
Doença.

Parágrafo único - No caso de doença que necessite de reabilitação profissional, esta deverá ser solicitada pelo
próprio servidor junto ao INSS no momento do exame pericial, antes de seu retorno ao serviço.

Art. 7º - Deferido o benefício de Auxílio Doença pelo INSS, o retorno do servidor às atividades está condicionado
à realização de exame por profissional com especialidade em medicina do trabalho no município, para homologação.

Art. 8º - O profissional com especialidade em medicina do trabalho no município será nomeado para exercer os
encargos decorrentes deste Decreto, em acúmulo às suas atribuições já exercidas, sem direito a qualquer vantagem extra.

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO, em 05 de julho de 2017.
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